
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.650 - PR (2012/0239135-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ABELARDO JOÃO KLUCH 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO CASAGRANDE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO E 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA DA PENA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. MALFERIMENTO DOS ARTS. 499 (REVOGADO) E 184, AMBOS 
DO CPP. PEDIDO DE DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. 
INDEFERIMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO PELO 
MAGISTRADO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a adequada pena-base a ser 
aplicada ao réu. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
2. Este STJ possui entendimento pacífico no sentido de que "o deferimento de 
diligências é ato que se inclui na esfera de discricionariedade regrada do juiz 
natural do processo, com opção de indeferi-las, motivadamente, quando julgar 
que são protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência com a sua 
instrução", (RMS 31.577/SP, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
DJe 18/05/2011) assim como ocorreu no caso em tela.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.650 - PR (2012/0239135-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ABELARDO JOÃO KLUCH 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO CASAGRANDE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ABELARDO JOÃO KLUCH, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO E VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO 
CP. DOSIMETRIA DA PENA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
MALFERIMENTO DOS ARTS. 499 (REVOGADO) E 184, AMBOS DO 
CPP. PEDIDO DE DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. 
INDEFERIMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO PELO 
MAGISTRADO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  (fls. 705/710)

Sustenta o agravante, às fls. 714/722, que "é necessário enfatizar que a Sumula 

n. 7 desta Corte Superior de Justiça não tem aplicabilidade ao caso concreto no que diz 

respeito a dosimetria da pena, não se tratando em momento de reexame de matéria fático 

probatório".

Além disso, alega que "os fundamentos utilizados no presente agravo para 

manter o indeferimento do pedido de diligências por estar aquele em consonância com a 

Jurisprudência da Corte Superior, quer nos parecer um afronto ao princípio basilar do direito a 

ampla e irrestrita defesa, embora haja a discricionariedade do juiz natural do processo em 

deferir ou não diligências e quando protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência para a 

instrução deve assim proceder, nota-se que no caso em exame havia necessidade da 

realização da hipnose na vítima, pois segundo o relato daquela, quando dos fatos ficou 

atordoada e sequer sabia o local onde estava, concluindo a autoridade policial que presidiu o 

feito em solicitar a realização do citado exame".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 256.650 - PR (2012/0239135-8)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO E 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA DA PENA. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. MALFERIMENTO DOS ARTS. 499 (REVOGADO) E 184, AMBOS 
DO CPP. PEDIDO DE DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. 
INDEFERIMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO PELO 
MAGISTRADO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a adequada pena-base a ser 
aplicada ao réu. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
2. Este STJ possui entendimento pacífico no sentido de que "o deferimento de 
diligências é ato que se inclui na esfera de discricionariedade regrada do juiz 
natural do processo, com opção de indeferi-las, motivadamente, quando julgar 
que são protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência com a sua 
instrução", (RMS 31.577/SP, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
DJe 18/05/2011) assim como ocorreu no caso em tela.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do explicitado na decisão impugnada, quanto à alegada 

violação do artigo 59 do Código Penal, verifica-se que o agravante pretende, em verdade, 

rediscutir a dosimetria da pena, o que demandaria, necessariamente, o reexame dos fatos e 

das provas produzidas nos autos, medida vedada em sede de recurso especial.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático e probatório a fim de analisar a adequada pena-base a ser aplicada ao réu. Nesse 

contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da matéria suscitada 

pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial.

Com efeito, não se mostra plausível nova análise do contexto probatório por 

parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira instância recursal. 
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No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula desta Corte, 

verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

 Confiram, nesse sentido, os precedentes da Corte: 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENA-BASE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA FUNDADA EM ELEMENTOS CONCRETOS DO DELITO 
PRATICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. CRIME FORMAL. MENOR CORROMPIDO. FATOR 
IRRELEVANTE PARA A CONSUMAÇÃO.

1. O Tribunal de origem, a partir de elementos concretos do delito e de 
maneira objetivamente fundamentada, manteve a elevação da pena-base 
alcançada em primeiro grau. Reapreciar os parâmetros utilizados na 
dosimetria, implicaria a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, 
pretensão inviável nesta via especial, por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.

2. (...)
3. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 308.224/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA,  QUINTA TURMA, Julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013). 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 60 E 317, 
AMBOS DO CP. AUSÊNCIA DE RAZÕES JURÍDICAS DA 
VULNERAÇÃO. APELO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. MALFERIMENTO AOS ARTS. 59 E 
68, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  VIOLAÇÃO AO ART. 44 DO CP. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.  AFRONTA AO 
ART. 61 DO CPP. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. PLEITO 
PREJUDICADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. (...)
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 

um cotejo fático e probatório a fim de analisar a adequada pena-base a ser 
aplicada ao réu. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 301.111/AC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, Julgado em 13/08/2013, DJe 
22/08/2013).

Ademais, no que tange ao exame do recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, obsta o exame do recurso em 

relação à referida alínea.
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Nesse sentido, confiram:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Tribunal de origem, com apoio nas provas dos autos, afastou a 
alegação de que o réu desconhecia as condutas ilícitas praticadas em sua 
empresa, bem como o argumento de ausência de dolo. Alterar esse 
entendimento implicaria adentrar no universo fático-probatório dos autos, 
vedado pela Súmula 7/STJ.

2. É inadmissível o exame do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a súmula 7/STJ. 
Precedentes.

3. (...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento".
AgRg nos EDcl no AREsp 159.775/PE, Rel. Ministra ALDERITA 

RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), SEXTA TURMA, Julgado em 09/04/2013, DJe 22/04/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. AFRONTA À COISA 
JULGADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 /STJ.

1. É inviável, em recurso especial, revisar a orientação adotada pelas 
instâncias ordinárias, quando alicerçado o convencimento do julgador em 
elementos fático-probatórios presentes nos autos, ex vi do óbice da Súmula 
nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. (...)
3. É pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual a incidência 

da Súmula 7/STJ, inviabiliza o conhecimento do recurso especial, tanto pela 
alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

4. Agravo regimental a que se nega seguimento".
(AgRg no REsp 1.031.904/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013).

Por fim, assim como constante no decisum monocrático, no que concerne à 

sustentada ofensa aos artigos 499 (atualmente revogado pela Lei nº 11.719/08) e 184, ambos 

do Código de Processo Penal, ante o indeferimento de diligência necessária ao esclarecimento 

da verdade, verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem guarda fina 

sintonia com a jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior, conforme observa-se do 

trecho do acórdão às fls. 526/529:

"Foi alegado cerceamento de defesa em razão do indeferimento de 
diligência requerida, consistente na realização de uma sessão de hipnose 
com a vítima, para que a mesma esclarecesse dúvidas acerca da autoria 
delitiva, fl. 371/372.

Contudo, esta preliminar não merece acolhida.
Na investigação criminal, a hipnose é utilizada como ferramenta de 
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auxílio para elucidação de casos em que a testemunha ou vítima tem algum 
bloqueio mental decorrente do trauma sofrido. Vítimas de estupro, 
sequestro, assalto e atropelamento podem ter dificuldades para dar 
informações para confecção do retrato falado ou de características do local 
do crime, por exemplo.

Todavia, in casu, a vítima reconheceu, sem dúvidas, o réu Abelardo 
como sendo o autor do crime, não havendo razão para ser submetida a 
uma sessão de hipnose, como bem observou o Promotor de Justiça e o 
MM. Juiz.

Sobre a liberalidade do magistrado em indeferir uma diligência 
desnecessária, colhemos os seguintes julgados das Cortes Superiores:

(...)
Dessa feita, não há se falar em nulidade no presente feito, ante a 

ausência de cerceamento de defesa".

Neste contexto, constata-se pela leitura do fragmento acima transcrito, que o 

Tribunal local decidiu em consonância com a jurisprudência remansosa deste Superior 

Tribunal de Justiça. Com efeito, esta Corte possui entendimento no sentido de que "o 

deferimento de diligências é ato que se inclui na esfera de discricionariedade regrada do juiz 

natural do processo, com opção de indeferí-las, motivadamente, quando julgar que são 

protelatórias ou desnecessárias e sem pertinência com a sua instrução", (RMS 31.577/SP, Rel. 

Min. ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), 

QUINTA TURMA, DJe 18/05/2011), assim como ocorreu no caso em tela.

 No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

 
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DE EXAME NA VIA ESPECIAL. 
ART. 59, DO CP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS, TIDAS POR 
DESNECESSÁRIAS. DECISÃO QUE ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. INVIABILIDADE DE REVISÃO DO QUANTUM DA 
PENA APLICADA, SE HOUVE A INDICAÇÃO DE FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ.

(...).
3. O recurso não reúne condições de admissibilidade, igualmente, com 

relação à alegada violação ao art. 499, do CPP, pois o Tribunal de origem 
indeferiu as diligências requeridas em decisão devidamente motivada.

(...).
6. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp 647.434/RJ, Rel. Min. CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
29/11/2010).

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ACAREAÇÃO. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. FRAGILIDADE DAS PROVAS PARA 
SUSTENTAR A CONDENAÇÃO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
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EXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ORDEM DENEGADA.

1. Ao Magistrado não é imposta a obrigação de deferir todos as 
diligências requeridas nas fase do art. 499 do Código de Processo Penal, 
devendo ele analisar a conveniência e necessidade do deferimento de cada 
pedido, rejeitando as que considerar desnecessárias ou protelatórias, tendo 
sido observado, no presente caso, o princípio do livre convencimento 
motivado, previsto no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

(...).
5. Habeas corpus denegado".
(HC 69.881/SC, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, DJe 
20/09/2010). 

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL PENAL. CONTRABANDO E FORMAÇÃO DA 
QUADRILHA. DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES REQUERIDAS NA 
FASE DO ART. 499 DO CPP (PEDIDO DE INFORMAÇÕES À RECEITA 
FEDERAL A RESPEITO DE EVENTUAL IMPORTAÇÃO REALIZADA 
PELO RECORRENTE E DE ESPECIFICAÇÃO DAS DATAS DE INÍCIO 
E TÉRMINO DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS REALIZADAS). 
PEDIDOS INDEFERIDOS PELO JUÍZO PROCESSANTE. ALEGAÇÃO 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. IMPERTINENTE A COLHEITA DE 
ESCLARECIMENTOS QUE NÃO DIZEM RESPEITO À CONDUTA 
IMPUTADA AO RECORRENTE. DESNECESSÁRIA A REPRODUÇÃO 
DE INFORMAÇÕES JÁ CONSTANTES DOS AUTOS. PARECER DO 
MPF PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O pedido de diligência complementar, feito na fase do art. 499 do 
CPP, pode ser indeferido pelo douto Magistrado, conforme sua convicção, 
caso as julgue, fundamentadamente, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias ao julgamento do feito. Precedentes do STJ.

2. In casu, em que pese a argumentação defensiva de que se trata de 
diligência indispensável à busca da verdade real, o pleito foi indeferido, 
fundamentadamente, pelo Juízo processante que entendeu ser impertinente 
a colheita de informações na Receita Federal a respeito de eventual 
importação realizada pelo recorrente, posto que essa não é a conduta 
imputada ao recorrente e, noutro ponto, reputou desnecessária a 
reprodução de informações que podem ser facilmente extraídas dos autos 
pela própria defesa.

3. O MPF manifestou-se pelo desprovimento do recurso. 4. Recurso 
desprovido".

(RMS 28.284/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, DJe 22/02/2010).

No caso dos autos, inobstante a tese defensiva de que se trata de diligência 

indispensável ao esclarecimento da verdade, o pleito foi indeferido, fundamentadamente, pelo 

Juízo processante que entendeu não haver razões para a vítima ser submetida a uma sessão 

de hipnose, e pontuou sobre a liberalidade do magistrado em indeferir diligências 
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desnecessárias.

Aplicável, portanto, no que concerne à suposta ofensa aos artigos 499 do 

(atualmente revogado pela Lei nº 11.719/08) e 184, ambos do Código de Processo Penal, a 

orientação prevista no enunciado nº 83 deste Superior Tribunal, verbis: "não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida". Importante, destacar que referida orientação se aplica tanto no 

que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na alínea "a" 

do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0239135-8 AREsp 256.650 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2007114939  6775013  677501304

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABELARDO JOÃO KLUCH
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO CASAGRANDE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ABELARDO JOÃO KLUCH
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO CASAGRANDE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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